
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0026188-86.2012.815.0011 — 3ª Vara Cível de Campina Grande.
RELATOR    :Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz  convocado  para  substituir  o  

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE :Izabel Cristina Vieira da Silva. 
ADVOGADA  :Rafaelle Ferreira dos Santos. 
APELADA   :Banco Itaucard S/A. 
ADVOGADO   :Luís Felipe Nunes Araújo. 

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO REVISIONAL — ALEGAÇÃO 
DE  EXCESSO  NO  VALOR  DAS  PARCELAS  MENSAIS  — 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA EM RELAÇÃO 
AOS  ENCARGOS  CONTRATUAIS  —  IMPOSSIBILIDADE 
DE  REVISÃO  —  SÚMULA  381  DO  STJ  — 
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  —  REITERAÇÃO  DOS 
ARGUMENTOS  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

—  Para que se compreenda acerca da nulidade da cláusula que  
prevê  as  mencionadas  taxas  no  contrato,  é  imprescindível  a  
formulação  de  pedido  específico,  acompanhado  da  pertinente  
fundamentação capaz de demonstrar a ilegalidade de cada uma das  
tarifas,  o  que,  no  caso  em  exame,  não  ocorreu.  A  propósito,  a  
súmula  381  do  STJ  é  clara  ao  dispor:  “é  vedado  ao  julgador 
conhecer,  de  ofício,  da  abusividade  das  cláusulas  nos  contratos  
bancários”. 

— De acordo com a súmula 380 do STJ, a simples propositura da 
ação de revisão de contrato não inibe a caracterização da mora do  
autor.  O  valor  incontroverso  das  parcelas  contratuais  em  ação  
revisional  só  elidirá  a  mora,  caso  haja  demonstração  efetiva  de 
cobrança indevida, o que, no caso em exame, não houve.  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto relator. 
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RELATÓRIO. 

Cuida-se de Apelação Cível proposta por Izabel Cristina Vieira da 
Silva, em face da sentença de fls. 110/112, proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível de Campina 
Grande, nos autos da presente Ação Revisional proposta pela recorrente em desfavor do 
Banco Itaucard S/A. 

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  improcedente  o  pedido,  ao 
compreender que a autora não demonstrou, especificamente, a abusividade das cláusulas 
contratuais referentes ao contrato firmado. 

Inconformada,  a  recorrente  reitera  os  argumentos  iniciais, 
ressaltando que o banco recorrido utilizou-se de valores indevidos para fins de cálculos das 
parcelas  do  financiamento,  gerando  em seu  desfavor  um prejuízo  mensal  de  R$  83,92 
(oitenta e três reais e noventa e dois centavos), e total de R$ 5.035,20 (cinco mil e trinta e 
cinco reais e vinte centavos).   

Sem contrarrazões. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em seu 
parecer de fls. 127/131, opinou pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

Voto. 

Em suma, a autora propôs a presente ação alegando que o Banco 
Itaucard  S/A inseriu  indevidamente  no  contrato  firmado,  valores  referentes  à  Tarifa  de 
Cadastro,  Serviços  de Terceiros,  Inserção  de gravame,  Tarifa  de Avaliação  e  Seguro de 
Proteção, totalizando o montante de R$ 2.784,04 (dois mil setecentos e oitenta e quatro reais 
e quatro centavos). 

Asseverou que, ao invés de ter financiado o valor contratado, qual 
seja  o  montante  de  R$ 22.000,00,  o  empréstimo  foi  calculado  sobre  o  quantum de  R$ 
25.365,00 (vinte e cinco mil trezentos e sessenta e cinco reais), de forma que o valor da 
prestação,  ao  invés  de  corresponder  a  R$ 548,65  (quinhentos  e  quarenta  e  dois  reais  e 
sessenta e cinco centavos), foi ajustado em R$ 632,58 (seiscentos e trinta e dois reais e 
cinquenta e oito centavos).

Concluiu, portanto, que sobre cada parcela há um acréscimo de R$ 
83,92 (oitenta e três reais e noventa e dois centavos), o que corresponderia a uma quantia 
indevidamente cobrada de R$ 5.035,20 (cinco mil e trinta e cinco reais e vinte centavos). 
Pediu, assim, a procedência da Ação para o fim de excluir do contrato, definitivamente, o 
referido valor, de cada parcela mensal do financiamento. 

Na sentença, o Juízo  a quo,  julgou improcedente o pedido, pelos 
seguintes fundamentos: 

“No caso vertente,  ressalte-se,  de proêmio, que a autora não está a reclamar a 
devolução dos valores cobrados a títulos de tarifas ditas ilegais (R$ 2.784,04), mas 
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a  devolução  da  quantia  de  (R$  83,92)  por  cada  uma  das  60  parcelas  do 
financiamento contrato junto ao réu, totalizando R$ 5.017,20 (cinco mil, dezessete 
reais e vinte centavos).

Parte  do raciocínio de  que,  aplicando-se os  juros  de  1,43% a.m sobre  o valor 
financiado de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), teríamos uma parcela mensal 
de (R$ 548,65) e não de (R$ 632,58). 

Não vejo, todavia, como firmar um juízo de valor sob a ótica do pedido. 

Em primeiro lugar, porque o valor das tarifas ditas ilegais e abusivas representa 
(R$ 2.784,04), não correspondendo, portanto, ao indébito reclamado na presente 
ação, que importa em (R$ 5.017,20). 

De outra senda, cumpre observar que os cálculos sobre os quais se baseia o pedido 
(fls. 19/20) aplicam, apenas, os juros de 1,43% a.m, de forma simples, quando o 
contrato  prevê  o  Custo  Efetivo  Total  de  1,97%  a.m  /  26,79%  a.a,  de  forma 
capitalizada,  isto  é,  juros  sobre  juros,  tarifas  essas  em  momento  algum 
impugnadas no bojo da peça inicial e, portanto, insusceptíveis de revisão judicial 
(STJ 381 e CPC 128). 

Logo,  os  cálculos  invocados  pela  autora  não  podem  ser  acolhidos,  haja  vista 
passarem ao largo do CET, baseando-se, exclusivamente, na taxa de juros mensais, 
de forma simples, sem os demais acréscimos previstos contratualmente. 

Por outro lado, o deferimento da devolução das tarifas supostamente indevidas 
esbarra na ausência de pedido expresso (art. 128 do CPC), posto que a autora não 
formulou, como devido (CPC 282 IV), pedido de repetição do indébito referente 
às taxas contratuais impugnadas à fl. 03. 
(...)”

De início, é importante rememorar que a autora propôs a presente 
ação, tão somente para o fim de excluir do contrato o valor de R$ 83,92 (oitenta e três reais 
e noventa e dois centavos), de cada parcela mensal, conforme se infere:

c)  a  PROCEDÊNCIA DA PRESENTE  AÇÃO,  excluindo  definitivamente  do 
contrato o valor ilegal, cobrado indevidamente de R$ 83,92 (oitenta e três reais e 
noventa e dois centavos), de cada parcela mensal do financiamento.  

Argumentou,  como  dito,  que  referido  valor  decorre  da  inclusão 
indevida  de  determinadas  taxas  cobradas  no  contrato,  com as  quais  o  valor  financiado 
passou de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil) para R$ 25.365,00 (vinte e cinco mil trezentos e 
sessenta e cinco reais), incidindo juros também sobre referido valor.  

Pois bem. 

De fato, como bem observado pelo magistrado a quo, na elaboração 
dos cálculos apresentados nos autos, a autora utilizou-se da taxa de juros simples de 1,43% 
(fls. 17/20), quando, na verdade, o contrato prevê um custo efetivo total de 1,97% (fl. 16), 
com juros capitalizados (fl. 11). 

Ocorre, porém, que o Custo Efetivo Total a que se refere o Juízo a 
quo, e que, em seu entender, deveria ter sido considerado nos cálculos apresentados pela 
recorrente,  compreende,  além do  valor  financiado  e  dos  respectivos  tributos,  as  tarifas 
eventualmente  cobradas,  conforme  se  infere  da  seguinte  definição  inserida  no  próprio 
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instrumento contratual à fl. 12.

“CET – Custo Efetivo Total – é o custo total desta operação de crédito para o 
Cliente, expresso na forma de taxa percentual anual e mensal (subitem 3.16). Para 
cálculo  do  CET são  considerados  o  valor  do  crédito  concedido,  o  número  de 
parcelas a pagar e a data de pagamento de cada uma, o prazo do contrato (em dias 
corridos,  a  partir  da  data  da  liberação  do  crédito  até  o  vencimento  da  última 
parcela), a taxa de juros remuneratórios (subitem 3.10), o valor do tributo (subitem 
3.8),  da  tarifa  bancária  (subitem  3.5),  dos  prêmios  dos  seguros  de  proteção 
financeira (subitem 3.6) e do veículo (subitem 3.7), quando contratados (itens 5 e 
6), e das demais despesas previstas neste contrato (subitem 3.15).” 

Disso se depreende, que mesmo se considerando o CET nos cálculos 
do  valor  financiando,  como  bem  entendeu  o  magistrado  a  quo,  seria  inquestionável  a 
inclusão das taxas explicitadas no valor final do financiamento, resultando em um aparente 
acréscimo sobre o valor pago mensalmente.  

Todavia, para que se compreenda acerca da nulidade da cláusula que 
prevê  as  mencionadas  taxas  no  contrato,  seria  imprescindível  a  formulação  de  pedido 
específico, acompanhado da pertinente fundamentação capaz de demonstrar a invalidade de 
cada uma das tarifas, o que, no caso em exame, não ocorreu. 

Reitere-se, bem por isso, que de acordo com a súmula 381 do STJ, é 
vedado  ao  julgador  conhecer,  de  ofício,  da  abusividade  das  cláusulas  nos  contratos 
bancários. Sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DISPOSIÇÕES 
DE  OFÍCIO.  VEDAÇÃO.  SÚMULA  381/STJ.  MULTA  COMINATÓRIA. 
ALTERAÇÃO DO VALOR E ALEGAÇÃO DE DUPLA PENALIDADE. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL.  NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DE PACTUAÇÃO PRÉVIA. 
REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA  E  CLÁUSULA 
CONTRATUAL.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
NECESSIDADE DE PACTUAÇÃO PRÉVIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. É pacífica a compreensão 
jurisprudencial no âmbito da eg. Segunda Seção desta Corte Superior de Justiça, 
consolidada no julgamento do Recurso Especial nº 1.061.530/RS, nos termos do 
procedimento dos recursos representativos da controvérsia (Código de Processo 
Civil, art.  543-C e Resolução nº 8/2008 do STJ),  de que, embora aplicável o 
Código de Defesa do Consumidor nos contratos bancários, não é possível, de 
ofício,  o  reconhecimento  da  nulidade  e,  por  conseguinte,  a  revisão  de 
cláusulas contratuais consideradas abusivas, sob pena de ofensa ao princípio 
do  tantum  devolutum  quantum  apellatum.(...)  (AgRg  nos  EDcl  no  REsp 
1206203/RS,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado  em 
16/05/2013, DJe 25/06/2013)

Nesse contexto, entendo que a pretensão da autora, consistente, em 
essência,  na declaração de nulidade das  referidas  taxas  encontra-se inviabilizada,  ante  a 
ausência de pedido expresso.

No que tange aos valores depositados, melhor sorte não há.

Com  efeito,  do  cotejo  dos  autos,  verifica-se  que  o  Juízo  a  quo 
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deferiu  o  pedido  de  depósito  do  valores  unilateralmente  apurados  pela  recorrente,  nos 
seguintes termos: 

“1  –  Recebo  a  petição  inicial,  autorizando  o  depósito  do  valor  consignado, 
devidamente corrigido, no prazo de cinco dias, bem como das prestações que se 
vencerem no curso da demanda (CPC, art. 892). 

(…)

3. - Reservo-me para deliberar sobre os demais pedidos de antecipação de tutela 
após o depósito do valor consignado e a resposta do réu”. 

Sabe-se, porém, que a realização de tais depósitos não elide a mora, 
tendo em vista  que foi  apurado de forma unilateral.  O valor  incontroverso das parcelas 
contratuais  em ação  revisional  somente  elidiria  a  mora,  caso  houvesse  a  demonstração 
efetiva  de  cobrança  indevida,  o  que,  no  caso  em exame,   não  houve.   Esta,  aliás,  é  a 
orientação traçada pela Súmula 380 do STJ:

A simples propositura da ação de revisão de contrato não inibe a caracterização da 
mora do autor.

Entendo, bem por isso, que a contestação da cobrança realizada pelo 
autora não se fundou na aparência do bom direito e na jurisprudência consolidada no STJ, 
uma vez que a recorrente  sequer laborou pedido expresso ou argumentação suficiente  à 
demonstrar a ilegalidade das taxas indicadas no contrato. 

Assim, sendo o contrato de financiamento livremente celebrado e 
válido, tenho que este deve ser cumprido em seus exatos termos, até que seja eventualmente 
revisado  pelo  Poder  Judiciário.  Destarte,  não  pode  ser  aceito  o  valor  unilateralmente 
apurado  pela  parte,  com  intuito  de  afastar  a  mora,  sendo  nesse  sentido  os  seguintes 
precedentes análogos:

AGRAVO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO 
A  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL. 
DEPÓSITO  DE  VALOR  INCONTROVERSO  OU  MESMO  INTEGRAL. 
AFASTAMENTO DOS EFEITOS DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO 
EM  CONFRONTO  COM  SÚMULA  DO  STJ  E  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO TJMG. DECISÃO MANTIDA.A simples propositura da ação 
de revisão de contrato não inibe a caracterização da mora do autor. O depósito de 
parcelas no valor que a parte entende devido, valor incontroverso, não afasta a 
mora  visto  que,  para  tanto,  ainda  que  pretendido  o  depósito  do  valor  integral 
previsto  no contrato,  necessária  se faz  a  demonstração  da verossimilhança das 
alegações  apresentadas  com  a  contestação  do  débito,  fundada  em  prova 
inequívoca, além da existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação.  (...)  (Agravo  1.0209.13.001214-6/002,  Relator  (a):  Des.(a)  José  de 
Carvalho Barbosa , 13ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 23/05/2013, publicação 
da sumula em 29/05/2013).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATO 
BANCÁRIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
PARA  SUA  CONCESSÃO.  DETERMINAÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DO 
CONTRATO  E  OUTROS  DOCUMENTOS.  DESCUMPRIMENTO.  PENA. 
BUSCA  E  APREENSÃO.  RECURSO  DESPROVIDO.  I  -  Consoante 
jurisprudência dos tribunais pátrios,  a simples discussão judicial  do débito não 
afasta os efeitos da mora. II - Para serem afastados a mora e seus efeitos, devem 
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estar presentes os seguintes requisitos: propositura de ação judicial, contestando a 
existência integral ou parcial da dívida; demonstração de que a irresignação contra 
a  cobrança  se  funda  na  aparência  do  bom  direito;  e  depósito  do  valor 
incontroverso ou prestação de caução idônea pelo devedor. III - Ausente um dos 
aludidos  requisitos,  não  deve  ser  deferida  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela 
pretendida,  motivo  pelo  qual  a  decisão  agravada  deve  ser  mantida.  IV -  Nas 
hipóteses de exibição cautelar, havendo inércia ou recusa do réu em cumprir a 
determinação judicial, caberá ao magistrado determinar a busca e apreensão do 
documento  a  ser  apresentado,  nos  termos  do  art. 362 do CPC,  não  havendo 
previsão de fixação de multa pela não apresentação. (Agravo de Instrumento Cv 
1.0024.12.347386-0/001, Relator (a): Des.(a) Leite Praça , 17ª CÂMARA CÍVEL, 
julgamento em 16/05/2013, publicação da sumula em 28/05/2013)

PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO - AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO, DEPÓSITO CONSIGNATÓRIO COM PEDIDO 
LIMINAR - MANUTENÇÃO NA POSSE DO BEM E NÃO INSCRIÇÃO NOS 
ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO  -  COBRANÇA DE  ENCARGOS 
ABUSIVOS - COMPROVAÇÃO - INEXISTÊNCIA - DEPÓSITO A MENOR - 
DEFERIMENTO SEM LIBERAÇÃO DA MORA - INCLUSÃO NOS ÓRGÃOS 
RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO  -  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO  - 
LIMINAR IMPEDITIVA - NÃO CABIMENTO - RECURSO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO. -Se não há aparência do bom direito na alegação de excesso de 
encargos contratuais, o depósito a menor nos autos da ação revisional não elide a 
mora.  -A negativação  e  a  possível  apreensão do bem são exercício regular  de 
direito do credor e para impedi-las, se faz não só o depósito, mas especialmente 
haver  aparência  do bom direito  na  alegação de abuso nos encargos,  conforme 
posição  reiterada  do  STJ.  -Recurso  conhecido  e  não  provido."(Agravo  nº 
1.0024.12.174484-1/003, Rel. (a) Des.(a) Márcia De Paoli Balbino, 17ª CÂMARA 
CÍVEL, julgamento em 20/09/2012, publicação da sumula em 01/10/2012, fonte: 
site TJMG)" 

Dessa forma, entendo pertinente a manutenção da sentença,  razão 
pela qual  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença de fls. 110/112 
em todos os seus termos. 

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado 
com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator),  o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Des. Maria das Graças Morais 
Guedes. 

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça. 

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014. 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0026188-86.2012.815.0011 — 3ª Vara Cível de Campina Grande.

RELATÓRIO. 

Cuida-se de Apelação Cível proposta por Izabel Cristina Vieira da 
Silva, em face da sentença de fls. 110/112, proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível de Campina 
Grande, nos autos da presente Ação Revisional proposta pela recorrente em desfavor do 
Banco Itaucard S/A. 

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  improcedente  o  pedido,  ao 
compreender que a autora não demonstrou, especificamente, a abusividade das cláusulas 
contratuais referentes ao empréstimo firmado. 

Inconformada,  a  recorrente  reitera  os  argumentos  iniciais, 
ressaltando que o banco recorrido utilizou-se de valores indevidos para fins de cálculos das 
parcelas  do  financiamento,  gerando  em seu  desfavor  um prejuízo  mensal  de  R$  83,92 
(oitenta e três reais e noventa e dois centavos), e total de R$ 5.035,20 (cinco mil e trinta e 
cinco reais e vinte centavos).   

Sem contrarrazões. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em seu 
parecer de fls. 127/131, opinou pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório.

À douta revisão. 

João Pessoa, 31 de outubro de 2014. 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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